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Juíza: Glória Heloiza Lima da Silva
Processo nº 0361653-73.2010.8.19.0001
Vistos, etc. ELANDIE CONCEIÇÃO SILVA ajuizou demanda de obrigação de fazer cumulada com indenizatória junto em face de INTERMÉDICA e POLICLINICA DE BOTAFOGO, onde alega que é titular de plano de saúde administrado pela 1ª Ré. Alega que foi diagnosticada com descolamento de retina, necessitando submeter-se a cirurgia de urgência. Afirma que houve demora excessiva por parte das Rés no procedimento de autorização e na realização da cirurgia, o que acarretou o agravamento de seu estado de saúde, resultando na perda da visão. Por tais fundamentos pede a condenação das Rés ao pagamento de indenização por danos materiais e morais. A Petição inicial foi instruída com os documentos de fls. 21/40. Decisão inicial às fls. 42. As Rés foram regularmente citadas, conforme certidões de fls. 46/49. A 1ª Ré apresentou contestação às fls. 50/68, acompanhada de documentos, onde alega que a autora, ao contratar o plano, já tinha conhecimento de que portava a enfermidade alegada na petição inicial, a qual já estava em estado avançado. Alega que o insucesso do tratamento se deu unicamente em razão da desídia da autora em buscar o tratamento para a patologia que sabia ser portadora. Alega que possui outros pacientes cujo atendimento e tão urgente ou até mais do que a autora, sendo necessário tratar todos com isonomia. Sustenta que não houve defeito na prestação do serviço. Alega a ocorrência de culpa exclusiva da vítima. Aduz que não há nexo de causalidade entre sua conduta e os danos alegados pela autora. Impugna os danos materiais e morais alegados na petição inicial. Sustenta que a teoria da perda de uma chance não se aplica ao caso em tela. Pugna pela improcedência dos pedidos. A 2ª Ré apresentou contestação escrita às fls. 279/300, na qual alega, em apertada síntese, que desde a primeira consulta empregou todos os meios possíveis e admitidos em literatura médica na tentativa de obter um resultado favorável à autora. Sustenta a ausência de responsabilidade pelos danos alegados na petição inicial. Alega que estão ausentes, no caso em tela, os elementos essências caracterizadores do dever de indenizar. Impugna os danos alegados pela autora. Contesta a alegação de perda de uma chance e o pedido de pensão mensal. Pugna pela improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 371/375 e 378/381. As partes de manifestaram em provas às fls. 392/394, 395 e 396/397, respectivamente. Decisão saneadora às fls. 399. Quesitos das partes às fls. 393/394, 401/402 e 414/415. A 2ª Ré acostou aos autos o prontuário médico da autora às fls. 403/410. Laudo pericial às fls. 446/454, acompanhado de documentos. A autora e a 1ª Ré se manifestaram sobre o laudo pericial às fls. 462/467 e 468/469, respectivamente. A 2ª Ré não se manifestou sobre o laudo, conforme certificado às fls. 470. A parte autora desistiu da produção de prova oral, conforme manifestação de fls. 472. É O RELATÓRIO. Passo a decidir. O feito comporta julgamento antecipado, à luz do disposto no artigo 330, I, do Código de Processo Civil, uma vez que as partes não possuem mais provas a produzir. Inicialmente, cabe destacar que a relação existente entre as partes decorre de contrato de prestação de serviços de assistência médica, hospitalar e complementar por elas celebrado, subsumindo-se essa relação às normas do Código de Defesa do Consumidor, lei 8078/90, uma vez que as Rés são prestadoras de serviços no mercado de consumo e a Autora consumidora desses serviços, aplicando-se, respectivamente, o disposto nos artigos 3º, § 2º, e 2º do CDC, e também às normas da lei 9656/98. Não há controvérsia entre as partes no que diz respeito à necessidade da intervenção cirúrgica bem como no direito da autora em ter este tratamento custeado pela Ré, cingindo-se a controvérsia quanto a eventual demora por parte das Rés em autorizar e realizar o referido tratamento. Apesar de não ter se recusado a autorizar a realização da cirurgia, restou demonstrado nos autos que a empresa 1ª Ré retardou injustificadamente a autorização para a realização do procedimento médico necessário. A prova pericial produzida nestes autos concluiu que o tempo utilizado pela 1ª Ré para autorizar o procedimento cirúrgico foi incompatível com a urgência que demandava o estado clínico da autora, caracterizando evidente falha na prestação do serviço. Em relação à 2ª Ré, constatou a prova pericial, que a conduta desta foi compatível com a boa técnica médica, tendo realizado o procedimento em tempo adequado, após receber autorização da 1ª Ré, não se vislumbrando, portanto, qualquer responsabilidade da 2ª Ré pelos danos suportados pela autora. No que tange à conduta da 1ª Ré cumpre ressaltar que não estamos diante de mero inadimplemento contratual relativo a direitos patrimoniais disponíveis, uma vez que, versando a contratação relativamente à saúde, incorpora direitos fundamentais regulados constitucionalmente, merecendo tratamento diferenciado em face das consequências nefastas decorrentes da inadimplência da prestadora. Assim, resta evidenciada a gravíssima falha na prestação dos serviços por parte da 1ª Ré, não tendo a parte apresentado nenhum fato excludente de sua responsabilidade. Havendo falha na prestação do serviço, deve a 1ª Ré compensar os danos suportados pela parte Autora nos termos do art. 14 do CDC. Em seu laudo, o Expert concluiu que tanto a demora da autora em buscar auxílio médico como a demora da 1ª Ré em autorizar a realização da cirurgia resultaram no insucesso do tratamento, resultando na perda de visão da paciente. É importante destacar que, ainda que o sucesso da cirurgia não fosse totalmente garantido, mesmo sem a demora na autorização do procedimento, é fato que tal demora retirou da autora uma chance plausível de recuperação, devendo a Ré responder por ter privado a autora da chance de ser curada. Apesar da conduta repreensível da 1ª Ré, não se pode perder de vista a parcela de culpa imputável à própria autora, que demorou a buscar auxílio médico, concorrendo culposamente para o resultado danoso. Entendo, portanto, que aplica-se ao caso em tela a compensação de culpas. Na falta de critério objetivo para apurar a efetiva contribuição das condutas para o evento danoso, imputo igual responsabilidade às partes, o que, no entender desta magistrada, deve importar em uma divisão do ônus reparatório. Desta forma, eventual indenização a ser paga pela 1ª Ré deve ser reduzida pela metade em razão da culpabilidade concorrente da autora. Com relação aos danos morais experimentados pela parte autora, salienta-se que a aludida recusa e retardo da autorização para o procedimento médico indicado, causou à demandante angústia e transtornos psicológicos, de forma a ensejar o direito ao recebimento de indenização por danos morais. A matéria referente à fixação de indenização por danos morais, no Direito Brasileiro, é delicada, e fica sujeita à ponderação do magistrado, fazendo-se necessário, para encontrar a solução mais adequada, que se observe o princípio da razoabilidade, tal como já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, não havendo critérios determinados e fixos, para a quantificação do dano moral, sendo, portanto, recomendável que, o arbitramento seja feito, com moderação e atendendo às peculiaridades do caso concreto. (in RESP 435119; Relator Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira; DJ 29/10/2002). Tratando-se de sentimento psíquico, o dano moral é ínsito à própria lesão ao direito, de sorte que não se afigura necessária a sua comprovação, posto que se constitui in re ipsa, bastando, ao revés, a demonstração de um fato, donde se presuma, numa lógica do razoável, sofrimento, dor, vergonha causados à vítima, que fujam à normalidade. Tal fato está descrito na petição inicial e devidamente comprovado nos autos. Constatou o Sr. Perito que a autora encontra-se deprimida e estressada com sua situação atual, estando caracterizado o abalo emocional a justificar sua pretensão indenizatória. A demora na autorização do tratamento da parte autora é fato que refoge à normalidade do dia-a-dia e, portanto, afeta o bem-estar da pessoa. Não há critério legal para a fixação do quantum compensatório do dano moral. Devem, então, ser observados os critérios doutrinários e jurisprudenciais norteadores dessa fixação para a hipótese de responsabilidade civil objetiva, quais sejam, a proporcionalidade e a razoabilidade do valor compensatório, a fim de que não se torne a indenização por dano moral fonte de enriquecimento sem causa para o autor da ação, mas seja a mais justa medida da compensação da dor. Na quantificação do dano moral, deve o juiz estabelecer verba que proporcione ao lesado bem estar psíquico compensatório do sofrimento de que padeceu, atentando para a capacidade econômica do causador do dano e para as condições sociais do ofendido. No caso sob enfoque deve ser destacado que a conduta da Ré privou a autora da chance de ter sua visão preservada, impondo o insucesso da cirurgia. Com efeito, o juiz deve adotar critérios norteadores da fixação do valor da condenação, onde deve levar em conta o grau de culpa do agente, eventual culpa concorrente da vítima e condições econômicas das partes. Tenho que, no caso em concreto, não obstante a efetiva ocorrência do dano há de se considerar na fixação do quantum compensatório os critérios de moderação e razoabilidade que informam os parâmetros avaliadores adotados por esta Corte. Isto tudo considerado, arbitro o valor da indenização por danos morais em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), que considero adequada para a hipótese dos autos, reduzindo esta para R$ 10.000,00 (dez mil reais) em razão da culpa concorrente da autora. No que tange ao pedido de reparação por dano estético, também merece acolhida a pretensão autoral. A prova pericial constatou a existência do dano estético, caracterizado pela ´redução leve do tamanho e alteração da superfície de olho esquerdo´ (fls. 453). Diante da reversibilidade do dano apontado pelo perito mediante a cirurgia estética mencionada às fls. 453, condeno o Réu ao pagamento de indenização no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) o qual reduzo para R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos) em razão da culpa concorrente da autora. Deixo de condenar a Ré a arcar com os custos da cirurgia estética, uma vez que tal pedido não foi formulado pela parte autora, sendo certo que, por se tratar de procedimento reparador necessário à preservação do bem estar psicológico e emocional da autora, a Ré não poderá recusar cobertura a tal procedimento em sua rede credenciada, sob pena de responder pela abusividade de sua conduta em ação própria. Em relação ao pedido de fixação de alimentos, entendo que também merece acolhida a pretensão autoral, uma vez que embora a invalidez tenha decorrido da perda de visão em ambos os olhos, deveria a 1ª Ré ter considerado a situação de fato que se lhe apresentou no momento do requerimento de autorização da cirurgia. Sabia a Ré que a autora já não possuía a visão de um dos olhos (fls. 38), sendo certo que a perda da visão do olho remanescente importaria na cegueira absoluta da autora. Constata-se, portanto, que a Ré assumiu o risco do resultado danoso. Por conta de tais fundamentos, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a 1ª Ré ao pagamento de indenização no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) pelos danos morais causados à consumidora, bem como ao pagamento de indenização no valor de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) em razão dos danos estéticos causados à autora. Tais valores deverão ser corrigidos monetariamente a partir da data de publicação da presente sentença e acrescidos de juros legais de mora de 1% ao mês a contar da citação. Condeno a 1ª Ré ao pagamento de alimentos mensais à autora no valor de um salário mínimo vigente na data do respectivo pagamento, até que a autora complete 70 anos de idade, ou até que venha a falecer ou se aposentar, o que ocorrer primeiro. De forma a garantir o pagamento dos alimentos ora fixados, determino à Ré que inclua a autora em sua folha de pagamento, ou, constitua capital garantidor, na forma da legislação em vigor. Julgo improcedentes os pedidos autorais em face da 2ª Ré condenando a autora ao pagamento de honorários advocatícios ao patrono desta Ré no valor de R$ 500,00, cuja exigibilidade suspendo em razão da gratuidade de justiça concedida à autora. Condeno ainda a 1ª Ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios do patrono da autora, que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Transitada em julgado a presente sentença, inexistindo custas pendentes de recolhimento e nada sendo requerido pelas partes, dê-se baixa e arquivem-se P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 20.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
